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Órgão: Ministério do Meio Ambiente/INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 19 DE MAIO DE 2016

Estabelece os procedimentos para a Compensaçãode Reserva Legal, em

imóveis localizadosno interior de Unidades de ConservaçãoFederais de

domínio público, visandoà regularização da sua situação fundiária,conforme

Processo Administrativonº 02070.000195/2014-01.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DECONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE,

nomeado pela Portariado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repúblicanº 899/2015,

publicada no DOU do dia 15 de maio de 2015,no uso das competências atribuídas pelo inciso VII, do Artigo

21,Anexo I, do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado noDOU de 11 de julho 2011, que aprova a

Estrutura Regimental doICMBio, resolve:

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 1º Fixa os procedimentos para a Compensação de ReservaLegal, de imóveis rurais de

domínio privado, localizados nointerior de Unidades de Conservação Federais de posse e domíniopúblicos,

visando a regularização da sua situação fundiária, tendocomo fundamentação legal, dentre outras, as

seguintes normas:

I - Art. 225, § 1º, inciso III, CF de 1988;

II - Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

III - Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

IV - Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

V - Lei nº 12.727, 17 de outubro de 2012;

VI - Decreto nº 8.235, de 5 de maio de 2014.

CAPÍTULO II

DOS CONCEITOS

Art. 2º Para os fins previstos nesta Instrução Normativa,entende-se por:

I - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedadeou posse rural, delimitada nos

termos do art. 12 da Lei nº12.651/2012, com a função de assegurar o uso econômico de modosustentável

dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservaçãoe a reabilitação dos processos ecológicos e

promover aconservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção defauna silvestre e da flora

nativa;

II - Compensação de Reserva Legal: consiste na doação deáreas situadas no interior de

Unidades de Conservação de domíniopúblico, pendentes de regularização fundiária, ao órgão

ambientalcompetente, para fins de averbá-la como reserva legal de imóvelsituado fora dos limites da

unidade de conservação regularizandoassim o seu passivo ambiental, nos termos do inciso III, § 5º, Art.

66da Lei nº 12.651/2012.

III - Unidade de Conservação (UC): espaço territorial e seusrecursos ambientais, incluindo as

águas jurisdicionais, com característicasnaturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público,com

objetivos de conservação e limites definidos, sob regimeespecial de administração, ao qual se aplicam

garantias adequadas deproteção;
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IV - Beneficiário: proprietário ou possuidor de imóvel ruralque detinha, em 22 de julho de 2008,

área de Reserva Legal emextensão inferior ao estabelecido no art. 12, da Lei nº 12.651/2012,que deseje

regularizar esse passivo mediante doação de áreas, pendentesde regularização fundiária, localizadas no

interior de unidadede conservação federal de domínio público, ao ICMBio, como umaforma de

compensação;

V - Cedente: proprietário de imóvel, passível de indenização,situado no interior da unidade de

conservação federal de domíniopúblico;

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS ADMINSTRATIVOS E DASDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º Nas ações para a Compensação de Reserva Legal emUnidades de Conservação Federais

de Proteção Integral e de UsoSustentável de posse e domínio públicos deverá se observar, além doprévio

cadastramento do imóvel a ser doado no Cadastro AmbientalRural - CAR, o seguinte:

I - poderão aderir como cedentes do procedimento denominadoCompensação de Reserva

Legal os proprietários de imóveisque estejam localizados, total ou parcialmente, nos limites internos

daUnidade;

II - poderão aderir como beneficiários, os proprietários ou possuidoresde imóvel rural que

possuam débito total ou parcial de reserva legal,em imóveis localizados fora dos limites da Unidade de

Conservação.

Art. 4º Para fins desta Instrução Normativa, somente poderãoser doados ao ICMBio os imóveis

livres, desembaraçados e semedificações do seu titular ou de terceiros, o que será objeto de vistoriaprévia

do Instituto, quando for o caso.

§1º Correrão por conta do cedente e/ou do beneficiário todasas despesas decorrentes das

providências indicadas no caput desteartigo, exceto as relacionadas à vistoria.

§2º Havendo interesse do ICMBio na permanência de algumabenfeitoria do imóvel e não

havendo interesse do cedente e/oudo beneficiário em sua retirada, por meio de manifestação formal,esta

poderá, por termo expressamente ajustado com a chefia da unidade,ser mantida para fins institucionais.

Art. 5º O imóvel do cedente, com certidão emitida peloICMBio, poderá ser adquirido em regime

de condomínio pelos beneficiários.

§1ºQuando o condomínio não abranger toda área do imóvel,deverá ser realizado o

desdobramento da matrícula do imóvel, ficandoo saldo de área como remanescente da matrícula

originária.

§2º O critério de definição da equivalência entre área a sercompensada dentro da Unidade de

Conservação e a parte da reservalegal faltante no imóvel objeto desta Norma, será realizada pelo

órgãoambiental responsável.

§3º A delimitação da área de abrangência, onde estão localizadasas propriedades que poderão

ser beneficiadas pelo processode Compensação de Reserva Legal deverá observar a abrangência

dosBiomas estabelecidos pelo IBGE, Portaria MMA nº 96 de 27/03/2008e/ou as restrições estabelecidas

em legislações estaduais específicas.

Art. 6º Os imóveis parcialmente sobrepostos às Unidades deConservação Federais poderão ser

objeto do mecanismo de compensaçãode reserva legal, desde que obedecidos os seguintes critérios:

I- Nos casos em que a área sobreposta represente somenteuma parte daquela exigível para fins

de reserva legal da parte do seuimóvel situada fora da Unidade, o cedente ou beneficiário poderáoptar por

doá-la ao ICMBio e complementar a parte faltante mediantea doação de outro imóvel localizado no

interior de Unidade de ConservaçãoFederal;

II - O cedente ou beneficiário poderá optar pela doação daintegralidade do imóvel ao ICMBio,

pela doação do equivalente aomínimo exigível para fins de compensação de reserva legal e

desapropriaçãoda área remanescente, ou, ainda, poderá optar pela ofertaa beneficiários que tenham

interesse em adquirir o imóvel para os finsdesta Instrução Normativa.
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Parágrafo único. Nas hipóteses de doação de imóveis que sesobrepõem apenas parcialmente

às unidades de conservação, somentea parcela que a integra será considerada para fins de compensação

dereserva legal.

Art. 7º O processo de compra e venda será realizado entre obeneficiário e o cedente, não

havendo interferência e/ou participaçãoda Autarquia nesse processo, especialmente ao que se refere à

definiçãodos valores transacionados.

§ 1º As taxas e emolumentos cartoriais de transferência doimóvel, de Imposto de Transmissão

de Bens Imóveis - ITBI, serão deresponsabilidade do(s) beneficiário(s), conforme normas estabelecidaspelo

órgão tributário competente.

§ 2º A inserção no SICAR da doação do imóvel ao ICMBiocomo compensação de reserva legal

será de responsabilidade do beneficiário.

§3º Sobre a transmissão do imóvel ao ICMBio não incidirãocustas ou emolumentos cartoriais,

observado o regime de isenção, naforma estabelecida pelo órgão competente.

CAPÍTULO IV

DAS ETAPAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DEDOAÇÃO

Art. 8º Os procedimentos aos quais se refere esta InstruçãoNormativa obedecerão às seguintes

etapas:

I - instauração e instrução do processo;

II - análise técnica relativa à fase de emissão de certidão;

III - certidão para fins de compensação de reserva legal;

IV - vistoria técnica para fins de constatação da inexistênciade ocupações e apresentação de

novos documentos;

V - análise técnica relativa à fase de escrituração e registro;

VI- análise jurídica da Procuradoria Federal Especializadajunto ao ICMBio quanto à regularidade

da instrução processual;

VII - decisão administrativa da respectiva Coordenação Regionaldo Instituto; e

VIII - escrituração da doação ao ICMBio e respectivo registroimobiliário.

Parágrafo único. As etapas do procedimento, a depender dascircunstâncias, poderão ter sua

ordem de observância alterada emrazão do princípio da eficiência e em prol da razoabilidade e

daracionalidade no emprego dos recursos públicos.

Art. 9º A Compensação de Reserva Legal no interior de Unidadesde Conservação Federais de

domínio público será iniciada mediantea instauração de processo administrativo a pedido do cedente.

Art. 10 Cada processo administrativo terá por objeto um único imóvel, independentemente

donúmero de matrículas que o componham e será instaurado em nome do titular do domínio.

§1º Quando se verificarem sobreposição de imóveis, os processos administrativos também

serãoapensados até que seja dirimida a divergência.

§2º Dirimida a dúvida prevista no §1º, os processos serão desapensados e encaminhados

paraemissão de certidão.

Art. 11 Os documentos dos cedentes e de suas propriedades serão entregues em

qualquerunidade do ICMBio ou em local especificado em Edital, quando for o caso.

Art. 12 Se a documentação apresentada no ato de instauração do processo não atender

àsexigências previstas nesta norma, o interessado será notificado a suprir a omissão identificada em

prazorazoável.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, quando o interessado deixar transcorrer

injustificadamenteo prazo fixado para apresentação de documentos ou informações, poderá o ICMBio

promovero sobrestamento/arquivamento do processo ou a sua conversão em processo de
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desapropriação, mediantedecisão fundamentada, seguindo-se daí os procedimentos da Instrução

Normativa ICMBIO n° 02/2009,ou outra que a suceder.

Art. 13 Os documentos que instruirão o processo deverão ser apresentados em via original

ouem cópia autenticada.

§1º A autenticação dos documentos poderá ser feita por qualquer servidor de carreira

emqualquer Unidade do ICMBio.

§2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando

houverdúvida de autenticidade.

§3º Caso os interessados sejam representados por procurador, deverá ser apresentada,

procuraçãoelaborada por instrumento público, com poderes específicos para o ato, acompanhada das

cópiasda Cédula de Identidade e do CPF do procurador.

Art. 14 O processo deverá ter suas páginas rubricadas e numeradas sequencialmente.

CAPÍTULO V

da documentação exigida e fases do processo administrativo

Art. 15 Os processos dos cedentes de imóveis para fins dessa norma serão instruídos em

duasetapas da seguinte forma:

§1º A primeira etapa, denominada de Fase I, tem como objetivo a expedição da Certidão

paraCompensação de Reserva Legal.

§2º A segunda etapa, denominada de Fase II, trata da doação e registro imobiliário do imóvelem

nome do ICMBio.

Art. 16 Na Fase I, de emissão de certidão, a instrução processual deverá se ater a análise

dedocumentação da pessoa física ou jurídica interessada, juntada do título ou registro imobiliário e

análiseda área, do polígono do imóvel e da respectiva localização do imóvel, verificando a incidência

desobreposição com a unidade de conservação.

§1º Na Fase I, de emissão de certidão, o processo administrativo de Compensação de

ReservaLegal deverá ser composto da seguinte documentação:

I - Cópia da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF dos proprietários

erepresentante legal;

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociais, devidamente registrados e atualizados,

ecomprovação da existência de poderes der representação, em se tratando de sociedade privada;

III - Certidão de inteiro teor que comprove a existência de cadeia dominial trintenária

ininterruptaou com prazo inferior a trinta anos, quando iniciada por título expedido pelo poder público

ouoriundo de decisão judicial, transitada em julgado, relativa a titularidade do domínio;

IV - Será exigida cópia do título aquisitivo originário ou certidão deste, que comprove odomínio

privado do imóvel a ser indenizado, acompanhada da cadeia dominial correspondente ininterruptae válida

até a origem, quando:

a) For contatada a existência de ação judicial ou requerimento administrativo que objetive

aanulação da matrícula do imóvel ou a desconstituição do título de domínio ostentado pelo interessado;

b)Forem constatados fortes indícios de nulidade na matrícula ou no registro do imóvel;

c) Houver disputa judicial entre um ou mais interessados sobre o imóvel objeto da indenização;e

d) Quando se tratar de áreas localizadas em faixa de fronteira, passíveis de ratificação

peloINCRA, hipótese, ainda, em que o interessado deverá comprovar a existência de processo visando

aratificação do imóvel junto ao INCRA.

V - Finda, a ação judicial ou dirimidas as razões geradoras da dúvida quanto a validade

damatrícula, a demonstração da existência de cadeia dominial trintenária ininterrupta será

suficientementepara o prosseguimento do processo.



13/04/2020 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 19 DE MAIO DE 2016 - Imprensa Nacional

www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/22913806/do1-2016-05-20-instrucao-normativa-n-5-de-19-de-maio-de-2016-22913705 5/7

VI - Planta do imóvel e memorial descritivo que possibilite identificar a localização do imóvelem

relação à UC e a outros imóveis existentes na malha fundiária do ICMBio.

VII - Certidões comprobatórias da inexistência de ônus, gravames e ações reais e

pessoaisreipersecutórias sobre o imóvel.

Art. 17 Deverá haver a análise técnica dos dados de georreferenciamento e localização

daspropriedades cedentes, nas sedes das Unidades de Conservação, Coordenações Regionais (CRs) ou

naCoordenação Geral de Consolidação Territorial (CGTER), visando o seu cadastramento no banco

dedados da Autarquia e análise de sobreposição de imóveis com terras privadas e/ou terras públicas.

Art. 18 Compete à chefia da unidade de conservação federal ou, supletivamente, à

coordenaçãoregional a qual a unidade se vincule:

I - promover análise técnica sobre a instrução e a regularidade do processo e emitir

parecersobre o atendimento de cada uma das exigências previstas nesta Instrução Normativa;

II - elaborar a cadeia sucessória dominial do imóvel;

Art. 19 Constatada a regularidade técnica do processo administrativo do imóvel cedente,

seráexpedido ao interessado uma "Certidão para Fins de Compensação de Reserva Legal", tomando-se

comoreferência o modelo constante do Anexo I.

§1º A certidão tem por objetivo informar que a área está sobreposta a UC e que o imóvel

foiconsiderado apto a participar do procedimento de compensação de reserva legal em unidade de

conservação,na condição de cedente.

§2º Na certidão devem ser listadas as pendências documentais necessárias para a que se

possaefetuar a doação do imóvel e a observação de que o recebimento da doação estará condicionado

àinexistência de ocupações.

§3º A certidão para fins de compensação de reserva legal poderá ser expedida pelo

Coordenador-Geralde Consolidação Territorial, pelo Chefe da Unidade ou pelo Coordenador Regional.

Art. 20 Na Fase II, de lavratura da escritura de doação e registro do imóvel em nome doICMBio

perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, o titular do domínio deverá apresentara

documentação regularmente exigível pelos cartórios de tabelionato de notas e de registro

imobiliário,quais sejam:

I - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR atualizado;

II - Certidão comprobatória da inexistência de ônus, gravames e ações reais e pessoais

reipersecutóriassobre o imóvel;

III - Certidão Negativa de Débitos de Imóvel Rural emitida pela Receita Federal do Brasil

pelaInternet ou por meio de suas Unidades; e

V - Comprovação da inexistência de débitos perante o IBAMA e o ICMBio, sendo

aceitadeclaração emitida pelo IBAMA, inclusive por meio eletrônico, até que o ICMBio possua sistema

decontrole próprio.

V - Planta do imóvel e memorial descritivo, assinados por profissional habilitado e com adevida

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. Quando o imóvel estiver sobre a exigência legalde

certificação do INCRA, conforme Decreto nº 7.620, de 21 de novembro de 2011, deverá serapresentada a

respectiva certificação.

Art. 21 Antes da escrituração e do registro imobiliário da doação, um servidor do ICMBiodeverá

realizar a vistoria no imóvel e emitir termo comprobatório de que o imóvel encontra-se livre

edesembaraçado de ocupações.

Parágrafo único. As ocupações exercidas por comunidades beneficiárias em unidades de

conservaçãode domínio público da categoria de uso sustentável não serão consideradas impeditivas para

aefetivação da doação do imóvel ao ICMBio.

Art. 22 Na Fase II, de escrituração e registro, concluídos os procedimentos descritos nos

artigosanteriores, promovidas a vistoria, a apresentação de novos documentos e a respectiva análise

técnica, aProcuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio procederá à análise jurídica do processo,
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emitindoparecer sobre a regularidade do procedimento, visando a doação do imóvel ao ICMBio através

domecanismo de compensação de reserva legal, e encaminhará o processo à respectiva

CoordenaçãoRegional, que proferirá decisão administrativa para fins de escrituração e registro da doação.

Art. 23 O registro imobiliário do imóvel doado deverá estar inserido no Sistema de

CadastroAmbiental Rural - SICAR, com a devida averbação da área do imóvel a ser compensada

pelo(s)beneficiário(s).

Art. 24 O cedente que tiver ingressado em juízo contra o ICMBio e a União,

requerendoindenização do seu imóvel pela criação da Unidade de Conservação, deverá desistir da Ação

para fazerjus à doação do imóvel ao ICMBio.

Art. 25 Será dada publicidade sobre os imóveis que tenham certidão emitida para o processo

deCompensação de Reserva Legal, a cargo da CGTER, desde que autorizada pelo proprietário.

§1º O cedente ao manifestar interesse em participar do procedimento de Compensação

deReserva Legal poderá expressar concordância, conforme Anexo II, com a publicização de seus dados

eciência inequívoca de que esta lista será amplamente divulgada, dado o seu caráter de

documentopúblico.

§2º A relação dos imóveis de que trata o caput, poderá ser publicada na sede das unidades

deconservação e/ou nas coordenações regionais, também no site do ICMBio e outros meios de

divulgação.

CAPÍTULOVI

DO PROCEDIMENTO DE DOAÇÃO

Art. 26 Uma vez homologada a aceitação pelo ICMBio, mediante decisão da respectiva

CoordenaçãoRegional do Instituto, deverá ser efetivada a escritura pública de compra e venda,

devidamenteregistrada, entre particulares com imediata doação da propriedade pelo beneficiário ao

ICMBio,estabelecendo a citação do suporte legal que levou à doação da Reserva Legal Compensatória,

cujoônus decorrente cairá sobre os interessados, cabendo a este o pagamento de todas as despesas

necessáriasà lavratura e registro dos atos e do ITBI.

Art. 27 As diligências necessárias junto ao órgão ambiental estadual competente, para a

averbaçãoda reserva legal, bem como a averbação desta situação junto ao SICAR e/ou ao Ofício de

Registrode Imóveis competente, ocorrerão às expensas do beneficiário.

Art. 28 Não serão aceitas desistências de compromisso, depois de realizado o registro do

imóveldoado no Cartório de Registro de Imóveis ao ICMBio.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29 Ao ICMBio resguarda-se o direito de definir áreas prioritárias para dar início aoprocesso

de Compensação de Reserva Legal.

Art. 30 O ICMBio, rotineiramente, poderá apresentar aos Órgão(s) Estadual(is) competente(s)

arelação dos imóveis com certidão para fins de compensação de reserva legal emitidas nos termos

destaNorma.

CLÁUDIO CARRERA

MARETTI

ANEXO I

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

DIRETORIA DE AÇÕES SOCIOAMBIENTAIS E CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL EMUNIDADES DE

CONSERVAÇÃO

CERTIDÃO PARA FINS DE COMPENSAÇÃO DE RESERVA LEGAL
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ANEXO II

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DABIODIVERSIDADE

DIRETORIA DE AÇÕES SOCIOAMBIENTAIS E CONSOLIDAÇÃOTERRITORIAL EM UNIDADES DE

CONSERVAÇÃO

AUTORIZAÇÃOPARA DIVULGAÇÃO DE OFERTA DOIMÓVEL PARA FINS COMPENSAÇÃO DE

RESERVA LEGAL

Autorizo(amos) ao ICMBio a divulgação no mercado deterras para fins de venda do meu imóvel

como compensação dereserva legal, as informações abaixo, em atenção ao disposto noinciso III do §5º do

art. 66 da Lei Federal nº 12.651/2012.

Unidade de conservação federal:XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Processo Administrativo Nº: XXXXXXXXXXX

Bioma: Cerrado

Área do imóvel (ha): XXXXXX

Área passível de compensação (ha): XXXXXXXXXXXX

Matrícula: XXXXXXX Livro: XXXXXXX

Comarca: Ponte Alta do Tocantins / TO

Nº do imóvel na Receita Federal (NIRF): XXXXXXXXX

Contato: Proprietário ( ) Procurador ( )

Nome: XXXXXXXXXXXXXX

Telefone: XXXXXXXXXXXX

E-mail: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Brasília / DF,____/_____20__.

________________________

XXXXXXXXXX

CPF: XXXXXXXXXX

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


